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Prefácio de autoria do prof. Ives Gandra da Silva Martins ao livro 
Efi cácia das Decisões do STF em ADIN e ADC (Florianópolis: 
Podium, 2008), de autoria de André Dias Fernandes, juiz federal e 
professor da FA7.

O livro de André Dias Fernandes, Efi cácia das Decisões do STF em ADIN 
e ADC: efeito vinculante, coisa julgada erga omnes e efi cácia erga omnes, 
oferece ao leitor interessante análise do sistema brasileiro de controle abstrato de 
constitucionalidade, a partir da efi cácia das decisões do Supremo Tribunal Federal, 
nas ações diretas de inconstitucionalidade e declaratórias.

Examina o autor, com profi ciência, três aspectos relevantes do controle 
concentrado (efeito vinculante, coisa julgada erga omnes e efi cácia erga omnes), 
mostrando suas interligações e distinções, sobre distinguir os efeitos vinculantes 
das súmulas, em determinados aspectos. Neles, inclusive, para modular a rigidez 
da vinculação, admite a técnica da distinção, à luz dos princípios da razoabilidade 
e da proporcionalidade.

Na sua particular visão da supremacia da Constituição, pelo prisma da 
jurisdição constitucional, não só concentra e explicita os aspectos inerentes aos 
controles concentrado e difuso ou abstrato e concreto, como apresenta difi culdades 
e questões ainda pendentes de solução, razão pela qual uma certa fl exibilização 
exegética permite-se, na exposição de suas idéias.

As conseqüências das declarações judiciais de inconstitucionalidade e o 
próprio papel daquelas que dependem de uma resolução congressual são, também, 
ponderados, no bem escrito livro, como matéria preambular do exame específi co 
da efi cácia das decisões defi nitivas da Suprema Corte.

Esclarece, em linha que Gilmar Mendes e eu adotáramos, no nosso primeiro 
livro sobre a matéria (Ação Declaratória de Constitucionalidade), a dupla face 
das ações diretas e declaratórias, para, ao fi nal da obra, aplicar os princípios da 
razoabilidade e da proporcionalidade, como limitações ao efeito vinculante e à 
efi cácia erga omnes.

Sugeri e “batizei” a ação declaratória, aos relatores da E.C. n. 3/93, para 
evitar a proposta do Governo Collor, de reintroduzir a “avocatória”. Minha 
sugestão, no concernente à legitimação ativa ampla, não foi, todavia, aceita, 
naquela Emenda, mas a n. 45/05 estendeu-a aos mesmos legitimados do art. 103 
da Constituição Federal.
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Considero o trabalho muito bom, com ampla discussão de temas relevantes, 
no que se refere à variada gama de aspectos dos controles de constitucionalidade 
do direito pátrio.

É, pois, com tranqüilidade, que prefacio a obra de André Dias Fernandes, 
aconselhando sua leitura e estudo, por aqueles que militam no contencioso 
judicial, principalmente junto ao Supremo Tribunal Federal. A obra é de 
indiscutível utilidade.

JURIDICA2008.indd   356 10.11.08   17:48:47


